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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 5185/97

INSTITUI A GRATUIDADE DE PASSAGEM NO TRANSPORTE COLETIVO DE FLORIANÓPOLIS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA MENTAL

Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a passagem gratuita no Transporte Coletivo Municipal de Florianópolis às pessoas portadoras de deficiência mental.

Art. 2º - A comprovação da deficiência mental será feita junto a entidades especializadas, que expedirão atestado assinado por uma equipe técnica composta de médico, pedagogo, psicólogo e assistente social. (REVOGADO pela Lei Complementar nº 648/2018 – DOEM Edição nº 2310 de 07/11/2018)
Art. 3 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 30 dias.

Art. 4 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

DOE - 31.10.97

Prefeitura Municipal, em Florianópolis, aos 24 de outubro de 1997.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL
* Decreto nº 009/98 - DOE - 14.01.98: regulamenta a presente Lei.

* disposição sobre o controle, a forma de concessão e habilitação de benefícios pelo Decreto nº 2181/2004 de 13/12004 – DOE de 16/1/2004, com alteração pelo Decreto nº 2628/2004 de 2/9/2004 – DOE de 8/9/2004. Estes Decretos foram posteriormente revogados pelo Decreto nº 8116/2010 – DOEM Edição nº 225 de 03/05/2010, que dispõe sobre o controle, a forma de concessão e habilitação ao benefício da gratuidade no transporte coletivo concedido aos portadores de necessidades especiais.
* ver  Lei Complementar nº 605/2017 – DOEM Edição nº 1889 de 22/02/2017: dispõe sobre o controle, a forma de concessão e habilitação ao benefício da gratuidade no serviço de transporte coletivo regular ou convencional concedido a pessoa com deficiência física conforme a lei n. 3.969, de 1993 e alterações previstas na lei n. 6.212, de 2003 e a lei n. 5.185, de 1997 que concede para a pessoa com deficiência mental e dá outras providências, sendo que esta Lei Complementar posteriormente foi alterada pela Lei Complementar nº 620/2017 – DOEM Edição nº 2025 de 13/09/2017.
OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e tem caráter meramente informativo, não substituindo as publicações dos Diários Oficiais.
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